Principais Características dos Projetos Tipo A e Tipo B

	Projetos Comuns
	Tipo A
	Tipo B

	Atividades Elegíveis
	· Trocas de pessoal para fins de formação;

· Seminários de formação ou de trocas de experiências entre peritos e/ou funcionários das coletividades locais;

· Elaboração e realização de programas de formação destinados ao pessoal das coletividades locais;

· Missões de diagnóstico e estudos de viabilidade;

· Medidas de reforço da visibilidade das ações municipais.
	· Implementação de serviços (por exemplo: serviço social especializado no aconselhamento e assistência ao sobreendividamento das famílias) e de equipamentos coletivos (por exemplo: equipamento urbano de prevenção da delinqüência através da iluminação adequada de certos bairros) com interesse comum para os membros do projeto;

· Realização de um projeto-piloto que possa ser reproduzido  em outras coletividades locais que participem no projeto comum (por exemplo: criação e implementação de um módulo de formação para funcionários municipais com difusão das melhores práticas existentes neste domínio);

· Restauração de bens culturais com um valor patrimonial comum, através da realização de atividades conjuntas;

· Transferência e ajustamento de sistemas de gestão aberta das coletividades locais (por exemplo, registo civil, cadastro, manutenção urbana, finanças locais).

	Temática
	· Ligada à rede no âmbito da qual o projeto é apresentado.
	· Que esteja relacionada com os resultados de um projeto comum da primeira fase do programa URB-AL ou de um projeto comum de tipo A da segunda fase, cujas atividades estão concluídas;

· Que esteja relacionada com o tema de uma rede temática cujas atividades estão concluídas ou se iniciaram há pelo menos 2 anos.

	Participantes
	· 5 a 15 membros de uma rede temática da segunda fase do programa URB-AL;

· com um mínimo de 2 participantes da UE e de 3 da AL;

· provenientes de pelo menos 4 países diferentes (com um mínimo de 2 países UE e 2 países AL);

· com possibilidade de incluir um membro externo para cada grupo de 5 participantes (isto é, 3 membros externos no máximo) – que não pode ser coordenador;

· será procurado um equilíbrio geográfico UE/AL na proporção, respectivamente, de 1/3-2/3.
	· 5 a 15 membros que tenham participado num projeto comum da primeira fase do programa URB-AL ou num projeto comum de tipo A da segunda fase, ou que tenham exercido uma atividade de coordenação de uma rede temática* (quando o projeto comum de tipo B está relacionado com as atividades de uma rede temática, os membros dessa rede podem participar no projeto mesmo se não participaram num projeto comum da primeira fase do programa URB-AL ou num projeto comum de tipo A da segunda fase);

· com um mínimo de 2 participantes da UE e de 3 da AL;

· provenientes de pelo menos 4 países diferentes (com um mínimo de 2 países UE e de 2 países AL);

· com possibilidade de incluir um sócio externo por cada grupo de 5 participantes (isto é, 3 sócios externos no máximo) – que não pode ser coordenador;

· será procurado um equilíbrio geográfico UE/AL na proporção, respectivamente, de 1/3-2/3.

	Coordenador
	· Coletividade local, membro da rede temática da segunda fase do programa URB-AL.
	· Uma coletividade local que tenha coordenado e/ou participado num projeto comum da primeira fase do programa URB-AL ou num projeto comum de tipo A da segunda fase, cujas atividades estão concluídas;

· Uma coletividade local que tenha coordenado uma rede temática cujas atividades estão concluídas ou se iniciaram há pelo menos 2 anos.

	Metodologia
	· Elaboração coletiva do projeto comum, com o apoio da célula de coordenação da rede temática correspondente e sob a responsabilidade do coordenador do projeto comum;

· Por definição, as atividades realizam-se no conjunto das coletividades locais participantes.
	· Elaboração coletiva do projeto comum, sob a responsabilidade do coordenador do projeto e com o apoio, se for caso disso, da célula de coordenação da rede temática correspondente;

· É possível concentrar as atividades principalmente numa única coletividade local, DESDE QUE os outros participantes no projecto comum sejam plenamente associados à sua realização e que estas tenham claramente um objetivo comum.

	Co-financiamento da Comissão
	· 70% dos custos totais do projeto comum no máximo e até 250 000 euros.
	· 70% dos custos totais do projeto comum no máximo e até 800 000 euros.

	Papel do Coordenador
	· Coordenação das atividades do projeto comum;

· Beneficiário legal da subvenção, por cuja gestão será responsável perante a Comissão e perante os outros participantes no projeto comum;

· Signatário do contrato de subvenção com a Comissão.

	Co-financiamento dos participantes
	· Pelo menos 30% dos custos totais do projeto comum;

· Conforme o método de repartição a estabelecer entre os participantes.

	Totalidade das Coordenações
	· Uma mesma coletividade local poderá coordenar um máximo de 3 projetos comuns no âmbito de redes temáticas distintas ou 2 projetos comuns se já coordenar uma rede temática em curso.

	Duração
	· Máximo 2 anos.


Não se exige, portanto, que os participantes no projeto de tipo B sejam os mesmos que os de projeto A, cujos resultados está ligado. Porém, a Comissão, durante o processo de avaliação das propostas, levará em conta a coerência na composição do projeto de tipo B.

